
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

cEI{TRAL DE co{TRATAções uuttcrplts
TERIIIO DE RCrERÊICTI

1.0. D0 oBIETO
1'1' constitui objeto da presente contratação: contratação de uma empresa especializada pana prestaçãode serviços técnicos na ánea contábil - análises, acompanhamentos, revisões e sugestões deaprimoramentos e alterações nas prátÍcas adotadas no setor tributário do município - destinadas aatender as necessidades administrativas desta edilidade, durante o exercÍcio financeiro de 2025.

2.0. ]USTIFICATIVA
2't' A contratação acima descrita, que ser á processada nos termos deste Ínstnumento, especificaçõestécnicas e infonmações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especÍfica - contratação de uma empresaespecializada para prestação de senviços técnicos na área contábi1 - aná1ises, acompanhamentos,revisões e sugestões de aprimoramentos e alterações nas práticas adotadas no setor tributário domunicÍpio - destinadas a atender as necessidades administrativas desta edÍlidade, durante o exercÍciofinanceiro de 2825 -, considenada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interessepúblico; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção deativldades pertinentes, visando à maximização dos recunsos em nelação aos objetivos pnogramados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento apnovadas. Nesta eãifiOaAe,
não constituiu incumbência obrigatória da CPL, realizan pesquisas dã mercado em outros entes públicos,
sendo essa atribuição, tendo em vista a complexidade dos diversos objetos licitados, dos setores oupessoas competentes envolvidos na contratação do objeto" (Acórdão pe )sL6/2oo7, primeira Câmara,
Relator Min. Aroldo Cedraz, Processo ne oo5.99t/2ogo-7). Portanto, os preços que compõem a estimativa
[média do(s) preço(s), menor(es) valor(es), preço de referência] do presente instrumento convocatório,
advém das pesquisas e/ou estudos de mercado sobre pneço jústo pnaticado, realizados pelo setor
demandante Ique mais consumirá ou se utilizaná do(s) serviço(s)]. As caractenÍsticas e especificações
do objeto da referida contratação são:

3.0. DO SERVrçO
As caracterÍsticas e especificações do objeto da referida contratação são:
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1 Pnestan senviços técnicos na ánea contábir - análises, acompanhamentos, nevisões e 
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sugestões de aprimonamentos e altenações nas práticas adotêdas no setor tributário
do municÍpio - destinadas a atender as necessidades administrativas desta
edilidade, durante o exercÍcio financeiro de 2025.

4.O. DO TRATA}IENTO DIFERENCIADO PARA I{E/EPP
4.1. Salienta-se que na referida contratação, nã<l será concedido o tratamento diferencj.ado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos tenmos das disposições contidas nos
Arts. 47 e 48, da Lei Complementan ne t23/20o6, por estar pnesente a condição prevista no inciso IV, do
Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art. 74, I1l, c, da Lei Federal ne 14.L33/2O2L,
alterada.
4.2, No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial que
se enquadre nos requi.sitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de licitação, inclusive as
Micnoempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as
respectivas c}áusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contnatados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irnegularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
5.4. Designar nepresentantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida
contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

6.0. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO
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6.1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos melhore
de qualidade estabelecidos pana o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual,
aos prazos estlpulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a q
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
6.3. Manter pneposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que
o represente integralmente em todos os seus atosl
6.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não exctuindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessadol
6.6. Não ceden, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as
condições de habilitação e quali.ficação exigidas no respectivo procêsso licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que so}Ícitado;
6.8. Efetuar a execução dos senviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos;
6.9. Não será admitÍda a subcontratação do objeto licitatório;
6.10. Reparar, conrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se venificarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou
de materiais nela empregados.

7.0. DOs PRAZOS E DA VIGÊiICIA
7.1. Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contnatado, que
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.L33/2021, estão abaixo indicados e
serão consÍderados da assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato;
b - Conclusão: 11 (onze) meses.
7.2. A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2625,
considerada da data de sua assinatura; podendo sen pnorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. L05

a L14, da Lei 14,L73/21.

8.A. DO REAIUSTE DOS PREçOS

8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 72 (doze) meses, a parti-r da data da

assinatura do contrato.
8.2. A Contnatada deverá pleitean o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob pena de

configuração de preclusão lógica.
8.3. Para o neajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido
pelo IBGE.
8.4.0 reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto não

divulgado o Índice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o neajuste será calculado
de acordo com o último índice conhecido, cabendo a correção de cá1cuto quando publicado o índice
definitivo.

9.0. DAS COT,IDIçõES DE PAGAITIENTO

9.1. O pagamento sená efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante pnocesso negulan, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscat somente será aceita se nela estiven discniminado detalhadamente o objeto do serviço
prestado no período, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos: certidão negatlva de

Débitos Tnabalhistat lCf'fOf;; certificado de negularidade de FGTS-CRF; certidão negativa de tributos
munÍcipais, estaduais e federais.

10.0. DA QUALIFICAçÃO TÉCNICA

13.1 A eúpresa licitante deverá apnesentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa

jurídica de Direito público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade compatíve1 e

pertinente ao objeto da presente dispensa de licitação.

11.0. DO CRrrÉRIO DE ACETTAçÂO DO OBIETO

11.1. Executada a presente contratação e obsenvadas as condições de adimplemento das obrigações

pactuadas, os pnocedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecenão, conforme

o caso, às disposiçôes do Art. 140, da Lei 1^4-133/21..
a1.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigên cias de caráter técnÍco, até 15 (quinze dÍas

da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será ,tido
e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do

atendimento das exÍgências contratuais, não podendo e

em casos excepcionais, devidamente justificados.

prazo de observação ou vistoria, que

sse prazo ser supenior a 90 (noventa) dias
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12.o. DA GEsrÃo E FrscALrzAçÃo oa gxtcuçÃo oo coitrRATo
12.1- A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designa72.2. Compete ao Gestor do Contnato:
a) Varidan o relatório mensar resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos onçamentários e financeiros inerentes
contratuar no intuito de que haja seu desdobramento de forma regurar;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verifican as negularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da
contratada;
e) Manifestar-se sobne quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pentinentes a
varores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competentel
0 Propor à autonidade competênte, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações dafiscalização contratual, a abertuna de processo administrativo pana aplicação de penatidades ao
contratado, confonme previsto no contrato;
g) Administrar o Processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do processo
licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da pnoximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre
o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
i) Executar lustificativa Técnica e Estudo de CompatibilÍdade do Preço que ensejarão os ajustes
e/ou renovação do contrato; e
j) fnformar à área nequisitante, em prazo hábi], quando prever ou verificar necessidade de modo
Promover acréscimos, supressões e/ou outras altenaçôes no objeto do contrato.
1,2.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumpnimento das obrigações decorrentes do contrato, nos
termos do artigo Ll7 da Lei ns 74.733/27, será de competência do Fiscal do Contrato designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiçôes regulamentares do serviço e as cláusulas constantes no
instnumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiçôes de execução do contrato de modo a 'fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor do
contnato sobre infraçôes e/ou discrepâncias que necessltem de ajustes no pacto para tomada de
providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como diapasão o Termo
de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveis inconsistências;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade de
recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos
contnatuais fundamentalmente quanto à observâncla dos princÍpios e preceitos consubstanciados na Lei no
8.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuáriosl
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização, Ievando ao
conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço
prestado;
j) Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receben, apurar e solucionar queixas e reclamações dos
usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das pnovidências tomadasl e

l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e

fiscalizados nas áreas detegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e antecipar
necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAçÃO E DO RECEBIMENTO DO OB]ETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em caso

negativo, a contratada deverá efetuan as devidas correçôes imediatamentel e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do contrato.
12.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vÍcios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou

de seus agentes e pnepostos, de conformidade com o art. t2@ da Lei ne 14.133, de 2O21.

13.O. DAS SANçõES ADÍ,IINISTRATIVAS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condiçôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legaI, as

seguintes sanções: a advertência aplicada exclusivamente pela infração adminÍstrativa de dar causa à

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b

multa de mora de O,5% (zero vÍrgula cinco pon cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de

atnaso lnJustificado na execução do obJeto da contratação; c multa de t8% (dez Por cento) sobrê o

valor do contrato por qualquer das infraçôes administrativas previstas no referido Art. L55;

impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Púb1ica dineta e indireta do
responsável
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infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
quando não se justificar a imposição de ade mais grave; e declaração de inpenalid
licitar ou contratar no âmbito da AdminÍstração pública direta e indineta de
fedenati,vos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infraçõesprevistas nos lncisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do refenido Ant. 15S, bem como pelas
admin istrativas previstas nos incisos II , III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justi fiquema imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4e do referido Art. 156; f

na Lei 14.t33/21,.
- aplicaçãocumulada de outras sanções previstas

t3.2. se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no pnazo de 1s dias após a
comunicação ao contnatado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que ocontratado vien a fazer jus, acrescido de juros moratónios de 1% (um por cento) ao mesi ou, quando foro caso, cobrado judicialmente.

14.0. DA C0i4PENSAçÃO FINANCEIRA
t4'7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde gue oContratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento daparcela. os encargos moratórios devidos em razão do atnaso no pagamento serão calculados com utilizaçãodaseguintefónmula;EM=NxVPxI,onde:EM=encangosmonatãnios.iN=númerodediasentreadata
previstaparaopagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;eI=Índicede
compensação financeira, assim apunado: I = (TX + 1OO) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que osubstitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser detenminado pela legislação então em vigor.

Duas Estradas - PB, 20 de laneiro de 2O25
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